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EDTTAL DE CONVOCAçÃO

pRocEsso ADMrNrsTRATtvo Ne 000023/25

LtcrTAçÃo Ne. 009-PE/202s

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELINO VIEIRA-RN

cNPJ Ne 08.357.618/0001-15

SECRETARIA DEMANDANTE:

secretaria Municipal de Culture, Esporte e Turismo - SECET

PREGOEIRO DESIGNADO:

FRANCK JACKSON DE ARAÚJO: Portaria Municipal ne 18 de 13 de ianeiro de 2025
Fundamentação Legal: Lei Federal 14,133/2OZL, Att. 6e, LX - agente de contratação: pessoa designado pela

outoridode competente, entre seruídores efetívos ou empregados públicos dos quodros permanentes do Administrdção
Pública, [...] certome até o homologaçõo; e, Art,7e, t, § 5e - Em licitoção no modolidode pregdo, o ogente responsóvel
pelo conduçõo do certome seró designodo pregoeiro

OEJETO:

O pÍesente certame tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviço de decoração com

fornecimento de material para os eventos juninos do munícipio de Marcelino Vieira-RN, com o tema "No
cordel do São João: Verso, festa e tradição, Conforme termo de referências e demais anexos

VALOR TOTAT DE REFERENCIA DA CONTRATACÃO:

RS 86,066,65 (oitenta e seis mil sessenta e seis reais e sessenta e cinco centavos)

PERíODO DE DIVULGACÃO E DATA DA sEssÃo PÚBLICA

Dia 2210412025 A07lOSl2025, ABÊRTURA DIA 07l0s l2o2s as 10h00min (horário de Brasília)
Fundamentação lêgel: Lei FedêÍal 14.133/2OZL. Art. 54e, § 7e; Art.55. Os prozos mínimos poro opresentoção

de propostos e lonces, contodos o partir do data de divulgoção do editol de licitoçõo, sõo de: l- poro oquisição

de bens: o) 8 (oito) dios úteis; ll - no caso de serviços e obros: o) 10 (dez) díos úteis

ENDE RECO DE VISUALIZA CAO E DOWNLOADS DO EDITAL E ANEXOS
r' Bolsa Brasileira de Mercadorias - novobbm net.com.br
r' Portal Nacionalde Contratações Públicas (PNCP);

/ Portal da Transparência Municipal: https://ma rce linovieira. rn.gov. br/licitacao lista. ph p e outros

cRlTÉRlo DE JUIGAMENTO: Tipo Menor Preço Unitário

MODO DE DISPUTA: [Aberto]

PREFERÊNCIA ME/EPPARAEQUIPARADAS:

Com critério de desempate final com preferência para empresas ME e EPP, localizadas Locâl e/ou Regional,
conforme disposto no §3e do Artigo 48 da Lei Complêmentâr 123/2006 (lncluído pela LeiComplementar nc 147,
de 2014).
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EDTTAL DE CONVOCAçÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCETINO VIEIRA-RN

pRocEsso ADMlNrsTRATrvo Ne 000023 I 25

ucrTAçÃo Ne. 009 -PÊ l 2o2s

TIPO: MENOR PREçO

PARTICIPAçÃO EXCTUSIVA DE EMPRESAS DE PORTE ME. EPP E EQUIPARADOS

O MUNICÍPIO DE MARCELINO VIEIRA-RN, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOs INTERESSADOS, QUE A

PREFEITURA MUNICIPAL, REALIZARÁ POR MEIO DO SITE WWW.NOVOBBMNET.COM.BR, LICITAçÂO NA

MODALIDADE PREGÃO NE OO9-PE/2025, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREçO,

POR ITEM, TUDO DE ACORDO COM ESTE INSTRUMENTO E EM OBSERVÂNCIA A LEI FEDERAL NS 14.133/2021, DA LEI

COMPTEMENTAR N9 12312005, DECRETO MUNICIPAL N9 166, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2022, E LEGISLASO

PERTINENTE, CONSIDERADAS AS ALTERAçÔES POSTERIORES DAs REFERIDAS NORMAS, CONFORME OS CRITÉRIOS E

PROCEDIMENTOS A SEGU IR DEFINIDOS.

Data de abertura da sessão pública:07105/2025. Horário: 10:00 - horário de Brasília.

Data para início da fase de lances: 07 /05/2025. Horário: 10:01 - horário de Brasília.

Local: www.novobbmnet.com.br
CritéÍio de lulgamento: Menor Preços - Por item
Modo de disputa: Aberto

Nõo hovendo expediente, ou ocoüendo qualquer ldto superueniente que impeço d obertuto do certdme no ddto
marcada, a sessão público será trunsÍeido poro umo ddto posteioL mediante comunicoção do pregoeiro aos

licitontes.

l. DooEJETO.
l.l. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para prestação de serviço de decoração com
fornecimento de material para os eventos juninos do munícipio de Marcelino Vieira-RN, com o tema "No cordel
do São João: Verso, festa e tradição. Conforme termo de referências e demais anexos
1.2. As especificaçõês do objeto ora licitado encontram-se devidamente detalhâdas no correspondente Termo de

Referência - Anexo I deste instrumento,
I.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência - Anexo I deste
instrumento, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
1.4. O critério de iulgamento adotado será o menor preço, conforme TR, considerado o menor dispêndio para a

Administração, nos termos do art. 34 da Lei ne U.133/202f , e observadas as exigências contidas neste Edital e seus

Anexos quanto às especificações do objeto.
1.5. Na referida contratação será concedido tratamento diferenciâdo e simplificado para as Microempresas e

Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei Complêmentar na L23106 alterada pela Lei Complementar
ne L47ll4 Lei complementar !47122, considercdas as hipóteses e condições estabelecidas no Art. 4e, da Lei

74.733/21.
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2. DOS RECURSOS ORçAMENTÁR|OS
2,1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária prevista no

orçamento, exercício de 2025, conforme classificação a ser demonstrada na minuta do contrato.

3. DO CREDEÍIICIAMENTO

3.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral na BOLSA BRASILEIRA DE MERCADORIAS, que permite a

participação dos interessados na modalidade LICITATÓRlA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNlCA.

3.2, O cadastro deverá ser feito no Portal indicado, no sílio www.novobbmnet.com.br; com o ouxÍlio e suporte
técnico do equipe do relerido sistema,
33. Os interessados deverão atender às condições e procedimento constantes do referido site, cujo
credenciamento implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame.
3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como
firmes e verdadeiras suas propostâs e seus lances, inclusive os atos praticados diretâmentê ou por seu representante,
excluída a responsabllidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitâção por eventuais
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.5. É de responsa bilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL UTILIZADO e

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassif icação no momento da

habilitação.

4. DA PARTICTPÂçÂO nO nneeÃO
4,1, Poderâo participaí deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o ob.ieto desta
íicitação, e que estejam com Credencíamento regular no BOLsA BRASItEIRA DE MERCADORIAS.

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

42.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administratlvos, na forma da legislação vigente;
4.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação

e responder administrativa ou judicialmente;
4.2.4. Que se enquadrem nas vedaçóes previstas nos artigos 9e e 14 da Lei ne t4.733/2027;
4.2.5. Quê estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação
4.2,6. Cujo estatuto ou contrato social não incluir o ob.ieto desta licitação;
4.2.7. Organizaçôes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (AcóÍdão ne

746l2014-TCU-Plenário);

4.2.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito
de interessês no exercício ou após o exercício do car8o ou emprego, nos termos da legislação que

disciplina a matéria, conforme § 1e do art.9e da Lei n.e 14.133, de 2021;
4.2.9. Não será admitida a participação de empresâs que possuam nos seus quadros, funcionários ou servidores

do MUNICÍPlO OE MARCELINO VIEIRA-RN, inclusive na condição de sócio ou dirigente
4.3. A Pessoa Jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei ne

t4.L33/202t.
4.3.1. Pâra participar da Cota Reservâda o consórcio deverá ser constituído, exclusivamente, por

microempresas e empresas de pequeno porte.
4.4. Como condição pârâ participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio do
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
4.4,1. Que cumpre os requisitos êstâbelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne 123/2006, estando apta a

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a

Admlnistração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno porte;
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5. DA APRESENTAçÃO OA enOeOSn E DOS DOCUMENTOS DE HABTUTAçÃO.

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistemâ eletrônico, concomltantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de
envio dessa documentação.
5.1.1. No tocante a documentação mencionada no item anterior, em obseruância ao princípio constitucional

da eficiência, a documentação de habilitação deverá ser anexada iunto da proposta até a data dâ abertura da
sessão e não em momento posterior, adverte-se que todas as certidões deverão estar valldas e devem,
obrigatoriamente, terem sido êmitidas antes da data e horário previstas para a realização do certame. Ressalta-
se que, difeÍênte dos órgãos federais, este ente municipal não utiliza o sistema usado no âmbito federal (SICAF),

sistema que viabiliza a análise de habilitação lndependente do envio de documentos pelos concorÍentes, vlsto que
o cadastro das empresas paÉicipantes é obrigatório e prévio â qualquer certame a nívelfederal.
5,1.2. Relativo ao sigilo dos participantes, o envio dos documentos pelos licitantes em momento inicial, junto

da proposta, não violará a conÍidencialidade dos participantes antes do momento oportuno, visto que, os sistemas
utilizados para a realização de processos eletrônicos, não permltem a visualização de nenhum arquivo inserido
pelo licitante, fato que só ocorre após a classificação dos vencedores, o quê se dá após a fase de lances.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio
de chave de acesso e senha-

5.2.f. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir â propostâ ê os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de hãbilitação, ainda
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.43, § 1e da LC ne 123/2006.
5.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quâisquêr mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.5. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
5.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
d isponibilizados para avaliação do Pregão e pâra acesso público após o encerramento do envio de lances.
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4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação

do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;
4.4.1.2, Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empÍesas de pequeno porte,

a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar ne L2312006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

4,4,2, Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4,4,3, Que cumpre os requisitos parâ a habilitação deflnldos no Edltal e que a proposta apresentada está em

conformidade com as exigências editalícias;

4,4,4, Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

4.4.3. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho notuÍno, pêrigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de âprendiz, nos termos do artigo 7", XxXlll, da Constituição
Federal de 1998;

4.4,6, Que a proposta foi elaborada de forma independente;
4.4,7, Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5e da Constituição Federal;
4.4.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lêi para pessoa com deficiência ou para reâbilitado da

Previdência social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art.93
da Lei ne 8.213/1991.
4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em
lei e neste Edital.
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5.7. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

6. DO PREEí{CHIMENTO DA PROPOSTÀ

6.1. O licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de todos os

campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, tais
como:
6.f,1. Valor unitário e total para cada item, em moeda corrente nacional;

6.1.2. Marca/Modelo de cada item ofertado quando couber. Se for da própria empresa deverá ser informado
"própria".

6,1,2-1, A indicação de "própria" em campo especifico, como por exemplo "marca", para o caso de bens
produzidos pela própria empresa, é condição para a não identificação do licitante

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado, quando couber;

6.1.4, Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou

inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
63. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4. Os preços ofertados, tânto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alterâção, sob alegação de erro, omissão ou qualquer

outro pretexto.

6.5. A aprêsentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçóes nelas contidas, em

conformidade com o que dispôe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o

objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando

requerido, sua substituição.
6.6. O prazo de vâlidede da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de sua apresentação.

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas, e edital, quando participarem de Iicitações públicas.

6.E. As propostas ficarão disponíveis no sistêma eletrônico e qualquer elemento que possa identificar o licitante
importa desclassificação da proposta correspondênte, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital

6.9. O descumprimento das regras su pra mencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar

a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos
do art.7!, inciso lX, da Constituição; ou condenação dos a8entes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução

do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CT.ASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS, FORMUiÁçÃO DE LANCES E
NECOCTAçÃO

7.1, A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário

e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, aquelas que não estejam em

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as

especificaçôes técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei ne L4.t33/2021.
7.2.1. 5erá desclassificada também a proposta que identifique o licitante, antes do prazo legâ1.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo
real por todos os participantes.
7.23. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado

a efeito nâ fase de aceitação.
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7.3, O sistema ordenará automaticamente as pÍopostas classificadas, sendo que somente estas participarão da

fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizârá campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
7.5. Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão enviar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e respectivo horário de registro e valor.
7.5,1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital;

?.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor,
prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar, pelo Sistema.

7,7. O licitante somêntê poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema, de

acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital.

7.7.1, O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deveÍá ser de RS 1% (Um b).

7,E, ourante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance

registrado, vedada a identificação do ofertante.
7.9. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total
responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.
7.10, Durante a Íase de lances, o Pregoeiro poderá como medida excepcional, excluir â proposta ou o lance que
possa comprometer, restÍingir ou frustrar o caráter competitivo desse processo licitatório (valor seja considerado
inexequível), mediante comunicação eletrônica automática via sistema. Eventual exclusão de proposta do licitante
implica a retirada do licitante do certame, sem prejuÍzo do direito de defesa.
7.11. A fase de lances deste pregão se dará no modo de disputa aberto. em que os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos até que restem apenas um vencedor, conforme o critério de julgamento adotado neste edital.
7.11.1, No modo de disputa âberto a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de dez minutos;
7.11,2, A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lânce ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da
sessão pública;

7.11.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que tÍata o subitem anterior, será de dois minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de
lances intermediários.
7.11.4. Não havendo novos lances na forma estâbêlecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

7.11.5, Definida a melhor propostâ, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de
pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá ou não admitir o reinício da

disputa aberta, para a definição das demais colocações.

7.11,6. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances

intermediários.
7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances

segundo a ordem crescente de valores.

7.13. Não serão aceitos dols ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapâ competitiva do Pregão, o sistema eletrônico
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. Quando a desconexão do sistema eletrônico
para o pregoeiro persistir por tempo superior a 00:10:00 (dez minutos), a sessão pública será suspensa e reiniciadâ
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.
7.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e o pregoeiro irá negociar via

chat com o licitante caso sua proposta seja a única no item/lote e se estiver acima do valor de referência.
7.17 , Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
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participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte,

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 dã Lêi Com Dlementar nQ

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto ne 8.538, de 2015.

7.17 ,1, Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a

primeira colocada.

7,17 ,2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o dlreito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática parâ tanto.

7 ,17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e emprêsâ de pequeno porte que se

êncontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercÍcio do mesmo direito,
no prazo estabelecido no subitem anterior.
7,17.4, No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno pone

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidôs de lances), ou entre lances finais da fase fechada
do modo de disputa aberto e fechado.
7.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no

art.60 da Lei ns 14.133. de 2021. nesta ordem:
7.1E.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificação;
7.18.1,2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nestâ Lei;

7.1E.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, conforme regulamento;
7.1E.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de pro8rama de integridade, conforme orientaçôês dos órgãos de
controle.

7,18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou
prestados por:

7.1E.2,1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de
Município, no território do Estado em que estê se locâlize;
7.1E.2.2. Empresas brasileiras;
7.18,2,3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de têcnologia no País;

7,18.2,4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ne 12.187. de 29 de dezembro
de 2009.

7.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao valor definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

7,19,1, A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo ãpós a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
7.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
7.19.3, O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

licitâtório.
7,79,4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta

adequadâ ao último lance ofertado após a negociação reâlizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.19,5, É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no
chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
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7.20. Quanto a formalização dos lances, é de inteira responsabilidade do licitante calcular seus custos, com material
ou qüalquer tipo de insumo, deslocamento, estadia, entre outros. Para tanto, chamamos a atenção dos licitantes
interessados para:

7.20.1. Quanto a avaliação de valor inexequível, este será considerado quando o lance for inferior a 30% (trinta
por cento) da média apresenta. Mesmo assim será assegurado aos licitantes o direito de apresentar no intervalo de
02:00 horas contadas a partir da solicitação do pregoeiro, sua planilha de custo unitário, detalhando que há
possibilidade da execução e ou entrega do material licitado. A planilha de custos a quê se refere o têxto, deverá ser
encaminhada no próprio sistema, caso não seja possível, encaminha para o e-mail: cplpmmv@gmail.com para

avaliação.

7,20.2. Ao licitante classificado, que quando convocado no chat do sistema BBMNET não apresentar os custos
unitário, conforme item acima, como prova da exequibilidade do objeto, será desclassificado, e passivo de punição

com a aplicação de multas, e outras sansões previstas na Lei dê licitaçóes e contratos ne L4.L33/202t, por tentativa
de frustrar o certame;

7,20.3. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens antêrioÍes deverão ser

desconsiderados pelo Pregoeiro

7.21. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.

7.22. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.22,1. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoêiro no decorrer da etapa de envio de

lances da sêssão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo

dos atos realizados.

7,22.2, Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez)

minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicâção expressa do pÍegoeiro aos
participantes do certame, publicada no http://www.novobbmnet.com.br, quando serão divulgadas data e hora para

a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo
PreBoeiro aos participantes, no sítio elêtrônico utilizado para divulgação
7.23. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.24. Apôs a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempatê previstos nos art. 44 e art. 45
da Lei Complementar ne 123, de 14 de dezembro de 2006.

7.24,1. Os critérios de desempate serão âplicados nos termos do item 7.15, caso não haja ênvio de lances após
o início da fase competitiva.
7,24,2, Em relação a itens não exclusivos para participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Portê,

uma ve2 encerrada a êtapa de lances, será efetivada a verificação do porte da entidade empresarial. O sistema
identlfica em coluna própria as microempresas e emprêsas de pêqueno porte participantes, procedendo à

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.44 e 45 da LC ne 123/2006, regulamentada pelo Decreto
ne 8.538/2015
7,24,3, Nessas condiçôes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na

faixa dê até 5% (cinco por cênto) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a

primeira colocada.

7,24,4. A melhor classificada nos termos do item anterior teÍá o dirêito de encaminhâr uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.24,5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito,
no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.24.6. Após a avaliação de empatê ficto âcima citado, será inlciado a desêmpate Íetional, onde as empresas

localizadas na região do munlcÍpio llcitante, que estiverem até 10% mais caro que a melhor oferta, poderão propor
lance dê preço que supeÍê a menor valor registrado naquelê momento.
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7 .24.7. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte,

será realizâdo sorteio entrê elas para que se identifique aquela que primeiro poderá aprêsêntar melhor oferta.
7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o

critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência,

conforme regulamento.
7.26, A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que

só poderá hâver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do
modo de disputa aberto e fechado.
7.27, Havendo eventual empate entre propostas ou Iances, o critério de dêsempate será aquele previsto no Art. 60,
da Lei 14.L33127, nesta ordem:
7.27.1. oisputa final, hipótêse em que os licitantes empatados poderão aprêsentar nova proposta em ato

contÍnuo à classificação;

7,27,2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na lei 14.733/27;

7 .27.3, Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,
conforme regulamento;

7,27,4, Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de
controle, que deverá já ser apresentado na oportunidade de juntada da proposta;

7,27.5, Persistindo o empate, será assegurada prêferência, sucessivamente, aos bens produzidos por:
7.27.5.1. Empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Norte,
7.27,5.2. Empresas brasileiras;
7.27.5.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7,27,5.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ne 12.187/2009.
7.27 .6, Na hipótesê de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteadâ pelo sistema eletrônico dentre

as propostas empatadas.
7.2E, Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao valor definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

7,28.1, Não será admitida ã previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento,
tamanho de lote ou qualquer outro motivo;

7,28,2, A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer âcima do preço máximo definido pela Admlnistração;
7,28,3, A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes;
7,28,4, O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos âutos do processo

licitatório;
7 .28.5, O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante melhor classificado que, no prazo não inferior a 02:00 duas horas

estabelecido em chat, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmâção daquêles exigidos
neste Edital e já apresentados.

7.28.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido acima, a partir de solicitação fundamentada
fêita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo

7,28.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no sistema a nova data e horário
para â sua continuidade.

1.28,7. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOÍA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital
e em seus anexos.
8,2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insânável, bem como as que não obedecer às especificâções
técnicâs pormênorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório.
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8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo

fixado (Acórdão ns 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unltários simbólicos, irrisórios ou de

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,

ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelêcido limites mínimos, exceto quando se referirem a

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração.
E.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade

das propostas, devendo apresentar as provas ou os indÍcios que fundamentam a suspeita;
8.5, Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a exequibilidade da proposta.
8.5.1, A inexequ ibilidade, nessa hipótese, só será considerada após diligência do Pregoeiro, que comprove:
8.5.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta;

8,5.1.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
8.5.2. Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticâmente a propostâ, apenas o item

correspondente.
8.6. Na hipótese de necessidade de suspensâo da sessão pública para a realizâção de diligências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com,
no mínimo, vinte e quatro horas dê antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
8.7, O Pregoeiro poderá convocar o Iicitante para enviâr documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, ou outro meio possÍvel como e-mail ou protocolo do municÍpio, no prazo

estabelecido pelo pregoeiro e devidamenle comunicado, em chat ou por publicação no DIARIO OFICIAL DA UNIÃO
e/ou DlÁRlO oFlctAL DOs MUNTCÍPtos Do ESTADO oo Rto GRANDE Do NoRTE - FEMURN, sob pena de não aceitação
da proposta.

8,7.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro;
8.7.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabÍicante e procedência, além de outras
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se
for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro sem prejuízo do seu ulterior ênvio pelo sistema
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta;
8.7.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e

desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante
classificado apresente amostrâ, sob penâ de não aceitação da proposta, no local a ser indicado ê dentro dos dies
determinados, contados da solicitação.

8.7.3.1. Para o procedimento de avaliação das amostras, caso for necessário, será convocado o vencedor para
que no prazo máximo de 48h contadas a partir da convocação no chat do sistema, apresente in-loco em horário
comercial das 08h00 às12h00 na sede da Secretaria solicitante seus produtos, condicionada a sua habilitação a

aceitação da amostra, caso contrário, a proposta vencedora será desclassificada e convocados os demais
conforme ordem de classificação, nos moldes da convocação do classificado anterior;
8.7,3.2. Os resultados das avaliaçôes serão divulgados por meio de mensagem no sistema;
8.7.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, a secretaria solicitante
informará ao pregoeiro se as amostrar foram aceitas, ou havendo entrega de amostra fora das especificações
previstas neste Edital e no Termo de Referência, â proposta do licitante será recusada;
8.7.3.4. 5e a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo(s) primeiro classificado não Íor(em) aceita(s), o Pre8oeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação
da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no
Termo de Referência;
8.7.3,5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo
ser manuseados e desmontados pela êquipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a

ressarcimento;
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8,7.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues poderão ser recolhidas pelos

licitantes no prazo determinado nâ entrega da amostra, a depender da composição Íísica do produto
apresentado, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento;
8,7.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à
realização de testês e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu
perfeito manuseio, quando for o caso.

8,8, A Administração poderá solicitar carta de solidariêdâdê emitida pelo Íabricante, que assegurê a execução do
contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor.
8.9. Se a proposta ou lance vencedorfor desclassificado, o Prêgoeiro examinará a proposta ou lance subsequente,

e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessâo, informando no "chat" a nova data e horário para a

sua continuidade.
8.11, O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou
o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições

diversas das previstas neste Edital.

8.11.1, Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor;
8.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.12, Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a

proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC ne 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso.

E.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado
o disposto neste Edital.

9 DA HABIIITAçÃO.
9.I. COMO CONDISO PRÉVIA AO EXAME DA OOCUMENTAçÃO DE HABILITAçÂO DO LICITANTE DETENTOR DA

PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO VERIFICARÁ O EVENTUAT DESCUMPRIMENTO DAS

CONDIçÔE5 DE PARTICIPAçÃO, ESPECIALMENTE QUANIO À EXISTÊNCIA DE SANçAO QUE IMPEçA A PARTICIPAçÂO

NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAçÃO, MEDIANTE JUNTADA EFETUADA PELA EMPRESA VENCEDORA QUANDO
DA APRESENTAçÂO DA DOCUMENTAçÃO DE HABILITAçÃO. SERÁ FACULTADA AO PREGOEIRO, A CONSULTA AOS

DOCUMENTOS INSERIDOS NO SISTEMA EM EVENTUAL NECESSIDADE.

9.2. RELAçÃO DE DOCUMENTOS NECE5SÁRIOS HABITITAçÃO:
9,2,1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas

Punidas - CNEP (www.oortaldatransoarencia.gov.brl );
9.2.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido pelo

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus. br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ).

9.2,3. Lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TcU

httDs://contas.tcu.sov.brlords/f ?p=1660:3 :0

9.2.4. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos subitens
8.2.1, 8.2.2 e 8.2.3 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa JurÍdica do TCU

(https://certidoesapf .apps.tcu.gov.br/)
9.2.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário,

por força do artigo 12 da Lei n" 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa

jurídica da qual seja sócio majoritário.
9.2.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existênciâ de Ocorrências lmpeditivas Indiretas,

o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas.
9.2,5.2. A tentativa de burla será veriflcada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentrê outros.
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9.2.5.3. o licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9,2.6. Constatada a existência de sanção, como empresa inidônea, impedida de contratar com o município que

realiza a licitação, e de sanções acima expostas, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de
participação.

9.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pêlo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar ne 723/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelêcida para

aceitação da proposta subsequente.
9.4. Caso atendidas as condiçôes de participâção, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do PORTAL

UTILIZADO, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira
e à habilitação técnica.
9.4.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovaçôes constantes do PORTAL UTILIZADO, para que

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da
proposta, a respectiva documentação âtualizada.
9.4.2. O descumprimento do subitem acima implicaíá a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios

eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr âxito em encontrar a(s) certidão(ões) vállda(s).
9.5. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por cento) a 30%
(trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, salvo
justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, por
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei.
9.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via
sistema, no prazo OFERTADO PELO PREGOEIRO. sob pena de inabllitação.
9.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPI/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
9.9, Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
9.10. Os licitantes deverão encâminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir,
para fins de habilitação:

9.1 l.HA8[|TAçÃO JURÍDICA:

9.11.1. No caso de empresário individual: lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, â caígo da Junta
Comercial da respectiva sede;

9.11.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja verificação da autenticidade poderá ocorrer, no caso de dúvida, no sÍtio
www.oortâldoemoreendedor.gov.br:

9.11.3. No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade idêntificada como
empresa individual de responsa bilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial dâ respectiva sede, acompanhado de documento comprobâtório de seus
administradores (RG, procuração e outros pertinentes, que carâctêrizem a pessoa indicada como administrador. No
caso societário em que todos forem administradores, será considerado a juntada de um dos sócios, onde será este
considerado como representante da empresa naquela oportunidade);
9.11.4. lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem

sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agênciai
9.1 1.5. No caso de sociedade simp les: inscrição do ato co nstitutivo no Registro Civil das Pessoas Ju rÍdicas do local

de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administrâdores;
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9,11.ó. No caso de filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz;
9.f1.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o

aprovou, devidamentê arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da l-ei ns 5.76,4, de 1971;

9.11.7.1. Deverá ser aindâ juntado ata que comprove o nome do presidente, ou representante da entidade,
atualizado na época da licitação.

9.f1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
9.11.9. oeverão constar as cópias legíveis do RG e cPF ou cNH dos sócios da empresa;

9.11.10. Salienta-se que os documentos relacionados neste subitem deverão estar acompanhados de todas as

alteracões ou da consolidacão respectiva.

9. I2.HABIUTAçÃO FtSCAL, SOC|At E TRAEALHTSTA:

9.12,1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPI) ou no Cadastro de Pessoas Físicas

(CPF), conforme o caso;

9.12,2. Prova de inscrição no cadâstro de contribuintes estaduale/ou municipal, se houver, Íelativo ao domicÍlio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o obieto contratual;
9,12.3, Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), Íeferente a todos os créditos tributáÍios federais e à DÍvida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portarla Conjunta ne 1.751, de 02/10/2014, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9,12,4, Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.12.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do tÍabalho, mediante a apresentâção de

certidâo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nç 5.4521L943;

9.12.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos
Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;
9.12.7. Prov? de regularidade junto à Fazenda Municipal, através dâ Certidão Negâtiva junto âos Tributos

Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;
9.12.8. Caso o licitante detentor do Menor Preço, seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno

porte deverá apresentar toda a documentação exigida parã efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo
que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilltação.

9.13. HABtLtTAçÃO ECONÔMtCO-FtÍTtANCEtRA:

9.13.1. Certidão Negativa de Falência, de Concordata, de Recuperação Judicial ou Extrajudicial (Lei ne

11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empÍesa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja
dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

9.13.2. No câso de certidão positiva de recuperação judicial ou extraiudicial, o licitante deverá apresentar a

comprovação de que o respectivo plano de Íecuperação foi acolhido iudicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.e

11.101, de 09 de feverêiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos
de habilitação.
9.l4.GARANTIA DE PROPOSTA:

9,14.1. A empresa necessita mostrar seu compromisso com a proposta, o que fundômenta as exigências deste
edital.

9.14.1.1. Conforme a legislação vigente a garantia da proposta a extensiva a todas as licitações.
9.14.1.2. A garantia da proposta obrigatoriamente deverá de feita antes da data da abertura das propostas e

lances, a deverá será inserida junto com os documêntos de habilitação, garantindo o sigilo da proposta inicial.
Caso contrário a pÍoposta será desclassificada.
9.14.1.3. As empresãs participantes deverão apresentar garantia da proposta, de acordo com art. 58, da lei ne

t4.733/2027.
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9.14.1.4. O valor da garantia da proposta deverá ser de 1% do valor da licitação, equivalente ao(s) item(ns) que

a empresa cotou, considerando que os itens cotados compõem a estimativa de vitória e perspectiva de contrato
da empresa participante que cotou os referidos itens. Ressalta-se que o mencionado cálculo no percentual de

1%, deverá ser calculado sob o valor do(s) item(ns) constante(s) no Termo de Referência, Anexo 01 deste

instrumento.

9.14,1.5. A Garantia da pÍoposta poderá ser realizada des sêguintes formas:

| - Caução em dinheiro ou em títulos da dÍvida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em

sistema centralizado de liquidação e de custódia âutorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus

valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

ll - Seguro-garantia. Deverá sua vigência ser renovada enquanto perdurar a necessidade de

manutenção da referida Sarantia;

lll - Fiança bancária emitida por banco ou instituição financêira devidamente autorizada a opêrar no País pelo

Banco Central do Brasil.

lV - Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

9.14.1.5.1. A referida garantia, quando na modalidade caução em dinheiro, deverá ser depositada na seguinte

conta: Titular - Caução garantia. Banco - banco do brasil. Agência - 1109-6. Conta Corrente - 25013-9. O

comprovante de forma legível, deverá constar em campo próprio do sistemâ e para a segurança, constar na

Habilitação da empresa. Na hipótese de o respectivo comprovante bancário apresentar alguma inconsistência
que não permita a confirmação de depósito do valor rêferente à garantia, a proposta será desclassificada.

9,14.1.6. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes mediante solicitação não verbal, por parte do

licitante no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da assinatura do contrato ou da data em que for declarada

fracassada a licitação, após requerimento da empresa.

9.14.1,7. lmplicará execução, pelo município, do valoÍ integral da garantia de proposta, respeitado o

contraditório, imediatamentê quando:

9.14.1.7.1. Se recusa em assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação.
Conforme o § 3e art. 58 da lêi L4.733/20?7.

9.L4.1,7,2. Caso a empresa desista de sua proposta. O limite de desistência direta, das empresas, será até o fim
da fase de lance, e passada a fase Íecursâl. Após encerrado este prazo, será aberto a cobrança da garantia de
proposta.

9.14.1.8, A empresa inadimplente quanto a garantia da proposta, poÍ execução não paga, será inscrita na dívida

ativâ do município. Podendo ser executada judicialmente como o valor ser retido em pagamentos posteriores de

qualquer outra contratação.
9.14.1.9. Não sendo comprovado o recolhimento da correspondente quantia a título de garantia de proposta

conforme as disposições deste item, acarretará a desclassificação da proponente, com a inabilitação da empresa.

9.14.1,10, A garantia da proposta fica inserida no item de qualificação financeira, por se tratar de questões

monetárias, facilitando o acesso à informação dos partlcipantes

g.l5.QUALrFrCAçÃO TÉCNtCA:

9.15.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características,

quantidades e prazos com o objeto da licitação - Atestado(i) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica

de direito público ou privado. O atestado deverá ter sua assinatura reconhecida em cartório pelas partes

9.15.2. Documentos Complementares: Declaraçóes Unificadas (anexo lll)

9.l6.DOCUMENTAçÃO OE LTCTTANTES REUNIDOS EM CONSóRCIO:

9.16.1. A documentação de cada pessoa jurídica que estejam reunidas em consórcio, nos termos das disposições

deste Edital, deverá ser apresentada pela empresa responsável pelo consórcio, quando solicitada pelo Pregoeiro,

correspondendo a:
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9.16.t.1. Comprovação da existência de compromisso público ou particulãr de constituição de consórcio,

subscrito pelos consorciados, com indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua

representação perânte o ORC;

9.16,1.2. Documentos de habilitação exigidos neste instrumento, por parte de cada consorciado, com admissão,
quando for o caso, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para

efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado:
9.16.1.2.1. Será estabelecido para o consórcio acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de
licitante individual para a hâbilitação econômico-financeira. O referido acréscimo não se aplica aos consórcios

compostos, em sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei.

9.17. A empresa enquadrada como MicroempÍesa ou Empresa de Pequeno Porte, detentora dos direitos dâ LC

t23/2006, será declarada vencedora em chat, na sessão, ainda que apresente alguma certidão tributaria, fiscal e
social (certidão federal, estadual, trabalhista, municipal) com sua validade expirada, conforme o art.43, § 1'.

9.17.1. Nessa circunstância a empresa já vencedora, terá o processo adjudicado e homologado a seu favor,
condicionando a validade e assinatura do contrato a entrega de TO0AS as certidões atualizadas e válidas na data do
contrato (certidão federal, estadual, trabalhista, municipâl), no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data que

foi declarada vencedora em sessão no chat, sendo este o ato de sua convocação pelo sistema, como também poderá

ser convocada pelo diário da FEMURN, como local oficial dê comunicação.
9.17.2. Atente-se que caso a empÍesa declarada vencedoÍa ultrapasse o prazo, dos 05 {cinco) dias cltado acima,

e não cumpra a entrega das certidões atualizadas, em especial a vencida na data da sessão, estará descumprindo
obrigação condicionante a validade do contrato, e assim, deceiÍá o direito de contratação. Tal íato será
considerado como âto de proposta NÂO cumprida.

9.17.3. Caso como este, ou demais semelhantes que ocorram, onde a propostâ não se.ia mantida pela empíesa
vencedora, como o contrato não seja assinado, como as certidões não sejam entregues de forma atualizada, no prazo

ofertado de 05 (cinco) dias, a garantia da proposta sERÁ IMEDIATAMENTE EXECUTADA, sem prejuízo de abertura de
processo de penalidade com base no art. 155 da lei 14.13312027.

9.17.4. O pregoeiro poderá realizar diligencia e verificar pela internet a regularidade da certidão da empresa
vencedora, ME/EPP, estando a empresa regular será a mesma declarada vencedora imediatamente, e assim não
necessitará aguardar o prazo de 05 dias.

9.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspendeÍá a sessão,

informando no "chat" â nova data e horário para a continuidade da mesma.
9.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seia por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.19.1. Respeitado o contraditório a empresa declarada inabilitada terá aberto contra si processo de penalidade,

conf orme art. L55, lV, 74.133 /202L.
9.19.2. Caso todos fiquem inabilitadas será dado prazo de 05 dias para suprir vícios pelo princípio eficiência.

9.20, Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC ne

L23/7006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.21. Constatado o atendimento às exigências dê habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
9.22. Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de ContÍatação poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação.

10, DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VET{CEDORA.

10.1. A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo estabelecido pelo
Pregoeiro, caso este a exija, a contar da solicitação realizâda no sistema êletrônico, e deverá:

10,1.1, 5er redigida em língua portuguesa, digitada, êm uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas,

devendo a última folha ser âssinada e âs demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
10.1.2. Conter a indicâção do banco, número da conta e ãgência do licitante vencedor, para fins de pa8amento.
10.1.3. Estar adequada âo último lance ofenado e a negociação realizada, acompanhada, dos documentos

complementares eventualmente solicitados, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já

apresentados.
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11. DOSRECURSOS,
l l,l, A interposição de recurso referente ao.iulgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no Art. 165, da tei 14.133/21.
11.2. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, se ioÍ o caso, deverá o licitantê interessado manifestar,
imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema eletrônico.
It.3. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema
eletrônico, ficando os demais licitantes, desde Iogo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também
pelo sistema eletrônico, nos 3 (três) dias úteis seguintes, que começarão a contar do término do prazo do recorrente,
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.4. As Íazões do recurso deverão ser apresentadas, exclusivamente, da seguinte forma:
I1,4.1. Em campo próprio do sistema eletrônico.

11.5. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sêguinte sítlo:
www.NOVOBBMNET.COM.BR.

12, DA REABERTURA OA SESSÃO PÚBLICÂ.

12.1. A sessão pública poderá ser reabena:
l2.l.l. Nãs hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que sêrão rêpêtidos os âtos
anulados e os que dele dependam.

12,1.2. Quando houver erro na aceitaçâo do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor
não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou nâo comprovar a regularização fiscal e trabalhista,
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10.2. A proposta final, quando requerida, deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. Podendo ser
substituído no processo pela emissão de resultado final pelo próprio sistema, considerando a ata ê os lances finais,
salvo casos de lote e outros quando exigidos seu envio.

10.2.1, Todas as especificaçõês do objeto contidas na proposta, tais como marca, fabricante e procedência,

vinculam a Contratada.
10.3. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global

em algarismos e por extenso.
10.3.1. Existindo discrepância entre o preço unitário e total, resultado da multiplicação do preço unitário pela

quantidade, o preço unitário prevalecerá;

10.3.2. No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o valor expresso
por extenso;

10.3.3. Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto, prevalecerá o
de menor valor;

10.3.4. Em caso que as licitações ocorram por disputa em DESCONTO (que não é o caso dessa liclteção) as

ofertas em porcentagem seguirão o mesmo rito do item anterior, cientes que os números apresentados se tratam
de DESCONTO.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas
de preço ou de qualquer outrâ condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de

desclassificação.
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
10.6, As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementarês estarão
disponíveis na internet, após a homologação.
10.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de seu

encaminhamento.
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nos termos do art.43, §1e da LC np 123/2006, ou ainda quando houver rescisão contratual. Nessâs hipóteses, serão
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances, com convocação de
remanescentes.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão Íeaberta.
12,2.7. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou através do DlÁRlO OFICIAL

Dos MUNIcÍPtos DO ESTADo Do Rto GRANDE DO NoRTE - FEMURN, ou de acordo com a fase do procedimento

licltatório.
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAT

UTIUZADO, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DAADJUDTCAçÃO E HOMOTOGAçÃO.
13.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado ao Jurídico municipal para emissão de parecer, e este à Autoridade Superior, que
poderá:

13.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
13.1,2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
13.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante pÍovocação de teÍceiros, sempre que presente

ilegalidade insanável;

13.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação.

14. DA GARANTTA DE EXECUçÃO.

l,l.l. Haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação

15, DO TERMO DE CONTRATO OU |NSÍRUMENTO EqUTVAIENTE

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou
emitido instrumento equivalente.
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar

o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conformê o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sançôes previstas neste Edital.

15.2.1, Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do

Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou

aceite da Adjudicatária, mediante meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito, sendo devidamênte devolvido
ao mesmo e-mail, o contrato assinado ou termo oficial de aceito.

15.2.2. O e-mail utilizâdo será o endereço eletrônico cadastrado pela empresa no PORTAL UTILIZADO, sêndo este

informativo de total responsabilidade da empresa participante, não cabendo posterior questionamento ao ente
contratante quanto a troca de e-mail de comunicação.

15.2.3. Poderá ainda se realizar convocação do vencedor para assinatura do contrato por meio do DIARIO DA

uNtÃo junto ao resultado da homologação e/ou no DlÁRlo oFlclAL Dos MUNIcÍPlos Do ESTADo Do Rlo GRANDE

DO NORTE - FEMURN, sendo lá expresso o prazo de 05 dias úteis para assinatura do termo ou aceite, a contar da

data de circulação do DlÁRlo.
13.2.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada

do adjudicatário e aceita pela Administração
15.2.5. As vencedoras, ao assinar os contratos deverão encamlnhar as certidões netetivas de tributos,

requeridas na habilitação, devidamentê atualkadas na data do contrato, sob pena de não validar o termo de
contrâto.

15.2.6. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no

reconhecimento de que:

15.2.6.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposições da Lei nP 14.133/2021;
15,2,6.2. A contratada se vincula à sua propostâ ê às previsões contidas no edital e seus ânexos;
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15.2.6.J. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei ne

t4.131l2OZf e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei.

15,3, O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

15.4. P reviamente à contratação a Adm in istração rea lizará consu ltas para identificar possível suspensão temporária
de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem

como ocorrências impedltivas indiretas com base legal estabelecida.
15.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação quanto as certidões de

regularidade fiscal e trabalhista, consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante ã

vigência do contrato.
15.5.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no

prazo de até 05 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período, sob pena de aplicação das penalidades
previstas no edital e anexos.
15.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou
se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções
das demais cominâçõês legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a nêgociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

15. DO REAIUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
16.1. As regras acerca do rea.iustamento em sentido geral do valor contÍatual são as estabelecidas no Termo de
Referência e Minuta do Contrato, anexo a este Edital.

16. DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA FTSCAUZAçÃO.
17,1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência e

Minuta do Contrato, anexo a este Edital.
17.2. quando emitida a nota Íiscal para patamento, esta deverá constaÍ todos os dados referentes á: descrlção
do item, marca e valor contratado conÍorme homologado;
17.3. Em caso de não atendimento a este princípio, a empresas responderá com seus sócios a quaisquer danos
causados ao erário público deste município;

17. DAS OBRTGAçÕES Ol COIImATANTE E DA CONTRATADA.
18.1. As obrigações da Contratante e da contrâtada são as estabelecidas no Termo de Referência e Minuta do
Contrato, anexo a este Edital.

18, DOPAGAMENÍO.
19.1. As regras aceÍca do pagamento são as estabelecidas noTermo de Referência, e Minuta do ContÍato, anexo a

este Edital.

19. DAS SANçÕES ADMINISTRANVAS.
20.1. Comete infração âdministrativa, nos termos da Lei ne 14.L33|2O2L, o licitante/adjudicatário que:

20.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;
20.1,2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
20.1.3. Não mântiver a pÍoposta, salvo em decorrência de íato superveniente devidamente justificado;

20.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro
do prazo ofertado para este fim;

20.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

20,1,6. Apresentar declaração ou documentação falsa;
20.1,7. Fraudar a licitâção ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
20.1.8, Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
20.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os ob.jetivos da licitação;
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20.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ns 12.846/201.3.
20.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência por escrito;
b) Multa;
c) lmpedimento de licitar e contratar;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

20.3, A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

20,4, 0o ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo estabelecido no comunicado do ato, em dias úteis,
a contar da ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no
prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, no prazo de
20 (vinte) dias úteis.
20.5. serão publicâdâs na lmprensa Oficial por meio do OlÁRlO OFlClAt DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO RtO

GRANDE DO NORTE - FEMURN, as sanções administrativas previstas em lei e neste edital, inclusive a reabilitação
perânte a Administração Pública.

20.6. DA FRAUDE E DA CORRUPçÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus

fornecedores e subcôntratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo

dê licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
20.6.I. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CúUSUtA, DEFINEM.SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com

o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato;
b) PRÁTlcA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de

licitação ou de execução do contrato;
c) PúTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem

o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estâbelecer preços em níveis artificiais
e não-competitivos;

d) PRÁTlcA coERclTlvA: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas

aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de

alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercÍcio do direito de o
organismo financeiro multilateral promover inspeção.

20. DA IMPUGNAçÃO AO EDTTAL E DO PEDIDO DE ESCTARECIMENTO.

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá

impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento.
21.2. A TMPUCNAçÃO E/OU PEDTDO DE ESCTARECTMENTO DEVERÃO SER FETTOS EXCTUSTVAMENTE POR

FORMA ELETRÔNICA NO SISTEMA UTILIZADO.

21.2.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal Utilizado no prazo de
até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do cêrtame.

21,2,2, Acolhida a impugnaçâo, será definida e publicada nova data para a realização do certame, caso que altere
a formulação proposta.

21.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo quando
se amolda ao art.55 parágraÍo 1e, da Lei np !4.733/202L.
21.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro,
nos autos do processo de licitação.
21.5. As respostas âos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistêma e vincularão os participantes ê a

administração.
21.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão

cadastradas no sÍtio do PORTAL UTILIZADO que ocorre o certame, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu

acompanhamento.
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21.7. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a

administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou
contrato social e suas posteriores alteraçóes, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração
pública ou particular, com firma reconhecida (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

21. DAS DTSPOSTçÕES eSnnrS.
22.1. O D|ARIO OF|C|AL OA UNIÃO e/ou DtÁRtO OFtCrAr DOS MUN|CíP|OS DO ESTADO DO RtO GRANDE DO

NORTE - FEMURN serão considerados o meio oficial de informações, e as participantes devem acompanhar esses

meios de comunicação, evitando alegação futura de desconhecimento de informações. Da sessão pública do Pregão
divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
27.2,. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo PregoeiÍo.
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília

- DF.

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e clâssificação.
22,5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
22.6, As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os lnteressados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a finalidade e

a segurança da contratação.
22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatório.
22,8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á
o do vencimento.
22.9. O desatendimênto de exi8ências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, dêsdê
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

22.10, O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prêstadas e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.
22,10,1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a

rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

22.11. Em caso de divergência entre disposições deste Editãl e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital.

22,12. A PÍefeitura Municipal de Marcelino Vieira-RN, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público

decorrente de fato supervenientê que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de

ofÍcio ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado,

desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.
22.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato.
22.12,2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

22.13. É facultado à Autoridade 5upêrior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou dê documentos que

deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.
22.14. O Edital está disponibilizado paÍa vlsualiração e download na íntegra, nos seguintes endereços
eletrônicos:

22.14.1. Bolsa Brasileira de Mercadorias - novobbmnet.com.br;

22.14.2, Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

22.14.3. Portal da Transpârência Municipal: https://marcelinovieira.rn.gov.br/licitacaolista.php - Prefeitura
Municipal

22.11.1. Tribunal dê contas do Estado do Rio Grande do Norte - TCE-RN

Polôcio loào Medeios - CNPI: O&.i,?.aa/ooo1-15 - cel toeé Morcelino, N9 1o9 - cent.o. cEP:5997O'OOO
E -moil: preÍeiaurcnoícelinovieirc@gmoil.com felefone: 33A5-2O7O
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22.15. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS

ANEXO ll - MODELO DE DECLARAçÔES (devem constar na Habilitação)

ANEXO III - TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

Marcelino Vieira-RN, 16 de abril de 2025

na deiros Paiva

Secretário Municipal de Itura, Esporte e Turismo
Responsável pelo Edital

Polôcío loào Medeiros - CNPL Oa357.6IA/OOO1-15 - Cel losé Morcelino, N9 1O9 - Centro, CÉP: 9997O-OOO
E - m o i I : preíe itu.aú o rc el i n ov i ei ío @q tu o i l. co m f elefo n e : 3 3AS -2 07 O



e

SECET
Secretaíd M. de Cultura,

EspoÊe e Turlsmo ui
PR€ÍÊIÍURÂ

HARCELINO
VIEIRA
rrr ! tràb3lho f: ..;.-.igênte

ll

ANEXO I - MODELO DA PROPOSTA DE PREçOS READEQUADA (Com identificação da Empresa)

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELINO VIEIRA-RN

PROCESSO ADMTNTSTRATTVO Ne 000023/25

ucrTAçÃo Ne. 009-PE/202s

MENOR PREçO

Data de abertura da sessão pública: 0710512025. Horário: 08:00 - horário de BrasÍlia.

Data pâra início da Íase de la ncest 0710512025. Horário: 08:00 - horário de Brasília.

Local: www.novobbmnet.com.br

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviço de decoração com fornecimento de material para os

eventos juninos do munÍcipio de MarceÍíno Vieira-RN, com o tema "No cordel do 5ão.,oão: Verso, festa e tradição,

conforme quantidades e exigências estabelecidas neste Edital, no Termo de Rêferencias e demais anexos

ITEM DESCRTçÃO DO rrEM UNID. QTDE
VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAT

01
Ornamentação - ENTRADA DA CIDADE 1 (PRAçA 5ÁBOIA

cARDOSO)
Serviço 01

02
ornamentação - PRAçA JOÃO DAMIÃO (ACADEMIA DA

SAÚDE}
Serviço 01

03 Ornamentâção - ESPAçO CUtTURAt SANTO ANTÔNlO Serviço 01

04
Ornamentação - PRAçA DA MATRIZ, PATAMAR OA IGRUA E

CORETO
Serviço 01

05 Ornamentação - LARGO oA MATRIZ Serviço 01

Ornamentação - CORREDOR CULTURAL 1 (Rua Antônio
Fernandes dê Oliveira)

Serviço 0t

o7
Ornamentação - ANFIÍEAÍRO PAI E FILHO E ÁREA OA
pRÊFEtTURA (RUA COt . ,OSÉ MARCEUNO)

Serviço 01

Ornamentação - CORREDOR CUITURAL 2 (RUA CORONEL

EPIFÂNIO FERNANDES)
Serviço 01

09 Ornarnentação - PRAçA CALAZANS FERNANOE Serviço 01

ornamentação - vlLA VITóRlA Serviço 01

n ornamentação - catçADÃo Do JoslNo Serviço 01

1,2
Ornamentação - ENTRADA DA CIDADE 2 (AVENIDA

DESEMBARGADOR LICURGO NUNES}
Serviço 01

VATOR GLOBAL DA PROPO5TA . RS

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA POR EXTENSO:

A EMPRESA: ... ....., DECLARA PARA 05 DEVIDOS FINS QUE

I Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com frete, mão de obra e, bem como, todos os tributos e encargos

Íiscais, sociais, trabâlhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte e acondicionamento dos
produtos em embalagens adequadas.
2 Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.

3 Prazo de início de fornecimento de acordo com o estabelecido no termo de referência (Anexo l) do edital desse

processo.

4 Que não incide nas vedações previstâs na Lei ns 74.733/2021.
5 Que o prazo de iníclo dâ entrega/serviço será de acordo com os teÍmos estabelecidos neste edital a contaÍ do
recebimento, por pârte da contratada, da ordem de compra ou documento similar, por qualquer meio idôneo, ocoÍrendo
em regra os pedidos por e-mail, ao endereço eletrônico informado pela empresâ ao portal utilizado na licitação. todos os

Poldcio loõo Medeiros - cNPl: 08.357.618/0001-15 - Cel losé Morcelino, N9 1o9 - centrc, CEP:5997O-OOO
E-moil: preÍeiturcmorcelinovieiro@gmoil.com Íelefone: 33A5-2o7o

06

08

10
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bens serão avaliados, sob pena de devolução de não aceite, caso não atenda a descriminação do termo de referência do
referido edital ou de má qualidade.

Local e Data

Carimbo dâ Empresa/Assinatura do Responsável

OBS. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo preços excessivos, simbólicos, de valor
zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, que ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas
dos demais licitantes.

Polócio loão Medeiros - CNPI: 08,357.61A/0001-15 - Cel lo5é Morcelino, N9 lO9 - Centro, CEP: 5997O-OOO
E -moil: preíeituromorcelinovieiro@gmoil.com Íelefone: 3iA5-2O7O
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AttExO ll - MODEI.O DA DECTARAçÃO UÍ{IFICADA (com identiíicação da Empresa)

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE MARCETINO VIETRÂ.RN

PROCESSO ADMtNtSTRAT|VO Ne 000023/25

LrcrTAçÃo Ne. oog-PE I 2025

MENOR PREçO

1- DECLARO, para fins que se fizerem necessários, em que sendo vencedora neste certame, a Administração Municipal
deverá estar em contato com a nossa empresa através do Responsável para assinatura do Contrato e demais documentos
conforme abaixo;
Nome
Whatzapp (_)

Car8o: ____J CPF ne.--..-----.-----, RG ne __---.---.- Telefone: {_l
E-Mall:

Obs.: As infoÍmações solicitadas d€verão ser preenchidas na integra

2 - DECTARO de que atendo aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações
prestadas, na Íorma da Lei (art.63. l. da Lei ne 14.133/2021).
3 - DECLARO, para fins do disposto na Lei Federal ne 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega em trabalho
noturno, perigoso ou insâlubre, menores de dezoito anos e, em qualquer trabalho, menores de dezesseis anos, salvo na

condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.
4 - DECIARO, conforme exigência contida na forma da Lei (art. 156, §5s, da Lei ne 1.4.733/20271, não estar sofrendo
penalidade de declaração de idoneldade no âmbito da administração Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal,

conforme consulta atual no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEls, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP,

mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) e outros, arcando

civil e criminalmente pelâ presente afirmação.
5- DECLARO, sob as penas da lei, que enquadra nos requisitos de:

I I Microempresa (ME]

I lEmpresa de Pequêno Porte (EPP),

I I Micro Emprêendedor lndividual - MEI ou Equlparados. Nos termos da legislação vigente, não possuindo
nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3e da Lei Complementar ns 123/2005 e suas alterações
posteriores.

6 - DECLARO, que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
7 - DECLARO que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabâlhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Local e Data _--- _ de _ de 2025

Representante Legal

Cargo

Palocio loào Medeiros - CNPI: o8.357.da/ooo1-15 - cel lose Morcelino, N9 1o9 - centro, cEP:5997O-OOO
E- noil: prefeitutatudrcelinoviei/o@gnoil.com Telefone: 33A5-2070

ll:

Obieto: Contratação de empresa para prestação de serviço de decoração com fornecimento de material para os

eventos juninos do munícipio de Marcelino Vieira-RN, com o tema "No cordel do São João: Verso, festa e tradição,

conforme quântidades e exigências estabelecidas neste Edital, no Termo de Referencias e demais anexos

Data de ebeÊura da sessão pública: 0710512025. Horário: 08:00 - horário de Brasília.

Data para início da fase de lances: 07105/2025. Horário: 08:00 - horário de Brasília.

Local: www.novobbmnet.com.br
Critério de Julgamento: Menor Preço - por item

Modo de disputa: Aberto
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TERMO DE REFERÊNCU N" 00036/2025

I - FrrNDAMExr.lÇÃo LEcAL
l l. Para o Tribunal de Contas da União (TCU), o Termo de Referência consiste em um

documento, elaborado a partir dos estudos técnicos preliminares, o qual deve conteÍ os elementos

necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o objeto da licitação.

1.2. Neste interim, a Lei No 14.133, de 1o de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e

Contratos Administrativos. no caput do Art. 6o enfatiza que,

XXIII - Termo de RefeÉncia: documento necesúrio pera a contrataçâo de

bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elemento§

desc ritivos:

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato

e, se for o caso. a possibilidade de sua prorrogação;

b) fundamentação da contratação. que consiste na refel€ncia aos estudos técnicos

preliminares correspondentes ou, qtrando não for possível divulgar esses estudos, no

extrâto das partes que não contiverem informações sigilosas;

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

d) requisitos da contratação i

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato

deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerÍamento;

Q modelo de gestão do contrato, que descreve como a execuçâo do objeto seá

acompanhada e Íiscalizada pelo órgão ou entidade;

g) critérios de medição e de pagamento;

h) forma e critérios de seleção do fomecedor;

i) estimativas do valor dâ contratação, acompanhadas dos preços unitiíios

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com

os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos,

que devem constar de documento separado e classificado;

j) adequação orçamentária;

Centro Administrativo - CNP): 08.357.618/0001-15 - Ruo Antônio F. de Olíveiro. N9 79 - Centrc, CEP: 5990-000
E-moil: secreto adeculturumv@gmail.con Telefone: 3385-2070
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L3. Portanto, esse documento foi elaborado dentro das especificações estabelecidas pela Lei No

14.133, de 1o de abril de 2021, art. 5o e art. 6o, inciso XLI da lei n"14.133, de 1o de abril de 2021, que

dispõe sobre licitações e contratos administrativos e dá outras providências no âmbito do municipio de

Marcelino Vieira/RN.

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO

2.1. Contratação de empresa para prestaçâo de serviço de decoração com fomecimento de

material para os eventos juninos do municipio de Marcelino Vieira-RN, com o tema "No cordel do São

João: Verso, festa e tradição."

Centro Administrotivo - CNP|: 08.357.618/0001-15 - Rua Antônio F. de Oliveiro. N979 - Centro, CEP 59970-000
E- moil: secretoriodecultummv@gmoil.com TeleÍone: 3385-2070

ITEM ESPECIFICAÇÔES T]NIDADE QUANTIDADE

I Omamentação - ENTRADA DA CIDADE I
(PRAÇA SÁBOIA CARDOSO) - Especificaçôes

conforme Projeto Brisico e Termo de Referências.

SERVIÇO 0t

2 Ornamenração - PRAÇA JOAO DAMIAO
(ACADEMIA DA SAÚDE) - Especificações

conforme Projeto Básico e Termo de Referências.

SERVIÇO 0l

Omamentação - ESPAÇO CULTURAL
SANTO ANTÔNIO - Especificações conforme

Projeto Básico e Termo de Referências.

SERVIÇO 0l

4 Ornamentação - PRAÇA DA MATRIZ,
PATAMAR DA IGREJA E CORETO .
Especificações conforme Projeto Básico e Termo

de Referências.

SERVIÇO 0l

5 Omamentação - LARGO DA MATRIZ.
Especificações conforme Projeto Basico e Termo

de Referências.

SERVIÇO t)t

6 Omamentaçâo - CORREDOR CULTURAL f
(Rua Antônio Fernandes de Oliveira) -

Especificações conforme Projeto Brísico e Termo

de Referências.

SERVIÇO 0l

7 Omamentação - ANFITEATRO PAI E FILHO
E ÁREA DA PREFEITURA (RUA COL. JOSÉ

MARCELINO) - Especificações conforme

Projeto Básico e Termo de Referências.

0l

8 Omamentação - CORREDOR CULTURAL 2
(RUA CORONEL EPIFÂNIO FERNANDES).
Especificações conforme Projeto Brísico e Termo

de Referências.

SERVIÇO 0t

J

sERvrÇo
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9 Omamentação - PRAÇA CALAZAN
FERNANDES - Especificações conforme Projet

Básico e Termo de Referências.

s SERVIÇO 0l

10 Omamentação - VILA VITÓRIA
Especificações conforme Projeto Básico e Term

de Referências.

SERVIÇO 0l

ll sERVrÇOomamenraçâo - CALÇADÃO Do JoslNO j
Especificações conlorme Projeto Básico e I'ermol

de Referências. 
I

(]I

12 SERVIÇOOmamentação - ENTRADA DA CIDADE 2

(AVENIDA DESEMBARGADOR LICURGO
NUNES) - Especificações conforme Projeto

Biisico e Termo de Referências.

0l

2.2. Os serviços de que trataÍn este Termo de Referência consistem na Contratação de empresa

para prestação de serviço de decoração com fornecimento de material para os eventos juninos do

munícipio de Marcelino Vieira-RN, com o tema "No cordel do São João: Verso, festa e tradição."

2.3. AÍt.84. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de I (um) ano e poderá ser

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

2.4. Quanto a subconkatação, não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

2.5. Seú admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoajurídic4

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os reqüsitos de habilitação exigidos no

contrato original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuizo à

execução do objeto pacruado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

2.6. No preço ofertado deverão estar inclusos todos os impostos, descontos e o frete, ou seja" as

despesas com â entrega do objeto serão poÍ conta do fomecedor. No caso de descumprimento da data de

entrega do material ou o não atendimento as suas características específicas, o fomecedor ficará sujeito

às penalidades previstas na legislação.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DÀ CONTRATAÇÃO

3.1. A contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de decoração, com

fomecimento de material incluso, para os eventos juninos do município de Marcelino Vieira-RN, tem

como principal objetivo gârantir a ambientaçâo adequada das festividades alusivas ao período de São

João, cujo tema neste ano é: "No cordel do São João: Verso, festa e tradição."

centro Administrotivo - cNPl:08.357.618/0001-15 - Rua Antônio F. de olíveirc. N9 79 - centro, cEP:59970-000
E-moil: secrelariodecultu romv@gmoil.com Telefone: 3385-2070
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3.2. A escolha deste tema busca valorizar e enaltecer a cultura nordestina por meio da arte do

cordel, entrelaçando elementos visuais, litení,rios e folclóricos que são parte essencial da identidade local.

A decoração dos espaços públicos, como praças, ruas e polos de eventos, deve refletir este conceito de

forma criativ4 lúdica e atrativa, promovendo um ambiente acolhedor e festivo para munícipes e visitantes.

3.3. É necessrário, portanto, contar com umâ empresâ que deteúa a expertise na criação,

montagem e execução de projetos decorativos temáticos, com capacidade técnica e logística para o

fomecimento e instalação dos materiais ornamentais, dentro dos padrões de qualidade, segurança e prazos

exigidos.

3.4. Além do valor cultural, o investimento em decoração temática para os festejos juninos

impacta positivamente na economia local, estimulando o comércio, o turismo e o sentimento de

pertencimento da população. Dessa forma, a pÍesente contraÍação se justifica pela necessidade de

proporcionar um ambiente visualmente atrativo, que dialogue com a tradição e o imaginri.rio popular

nordestino, especialmente através da estética do cordel, refoçando a identidade cultural do município

durante um dos períodos festivos mais importantes do calendário regional.

4 - REQUISfTOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Além dos requisitos constantes neste termo de referênci4 os requisitos da contratação

abrangem o seguinte:

4.1.2. A empresa deverá apresentar toda a documentação necesvíria à habilitação, bem como:

4.1.3. Habilitação técnica: Além da habilitação jurídic4 qualificação econômico-financeira e

regularidade fiscal, conforme determina a legislação, será considerada habilitada no certame,

além das exigências administrativas e legais especificadas neste termo de referência a

empresa que apresentar: atestado de capacidade técnica.

4.1.3. Qualificação econômica-financeira: A empresa devení apresentar as condições de

habilitação econômico-financeira nos seguintes termos: Certidão negativa de falência"

expedida pelo distribuidor da sede da licitante;

5 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Todos os serviços deverão ser executados dentro dos prÍLzos postos pela legislação vigente

controlados pelo controle interno e controle externo. Sem causar mora a administração pública municipal

ou a esta vier causar prejuízos administrativos.

centro Administrotivo - cNPl: 08.357.618/0001-15 - Ruo Antônío F. de oliveíra. N9 79 - Centro, cEP: 59970-000

E- moil: secretariodeculrummv@gmaiLcom Telefone: 3385-2070
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5.2. Prestar suporte à Contratante quando esta informar necessidades específicas referentes ao

objeto.

5.3. A empresa licitante vencedora do processo obriga-se a apresentaÍ relatórios mensais ou

quando for solicitada sobre o fornecimento dos itens, ao qual, deverá ser encamiúado à Secretaria

Municipal de Administração do Município de Marcelino Vieira,/RN.

5.4. A entrega deverá acontecer em até 24 (vinte e quatro) horas após a formalização do pedido

realizado pelo Fiscal do contrato, que emitiú Termo de Recebimento.

6 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. Nos termos do aÍt. 117 da Lei no 14.133, de 2021, *râ designado repÍesentante para

\/
acompanhar e fiscalizar a realização da entrega do item, anotando em registro próprio todas as oconências

relacionadas com a execução e determinando o que for necessiírio à regularização de falhas ou defeitos

observados.

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Conaatada,

inclusive perante terceiros, por qrralquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou

vícios redibitórios, e, na oconência desta, não implica em conesponsabilidade da Administração ou de

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n' 14.133, de 2021.

6.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do eontrato, indicando dia, mês e ano, bern como o nome dos funcioniírios

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularizaçâo das falhas ou defeitos

r.-, observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

6.4. São obrigações da Contratante:

6.4.1-Receber o objeto no pram e condições estabelecidas no Termo de Referência

e seus ânexos;

6.4.2-Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Termo de

Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

6.4.3-Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades veriÍicadas no objeto fomecido, para que seja substituido, reparado

ou corrigido;
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6.4.5-Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obúgações da Contratada

através de comissão/servidor especialmente designado;

6.4.6- Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fomecimento

do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos;

6.4.7-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos

pela Contrâtada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo

de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de

ato da Contralada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

6.5 São obrigações da contratada:

6.5.1-A Conüatada deve cumprir todaq as obrigações constantes no Termo de

Referênci4 seLrs anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

6.5.2- Substituir, repaftu ou corrigir, às suas expensas, no prazo mríximo de 48

horas, os serviços com falhas, erros ou incompletos.;

6.5.3- Comunicar à Contratante, no prazo miíximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega. os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação;

6.5.4-Manter, durante toda a execução do contÍalo, em compatibilidade com âs

obrigações assumiÍla§, todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas no

certame licitatório;

6.5.5-lndicar preposto pârâ representii-la durante a execução do contrato.

7 - DO PAGAMENTO

7.I . O pagamento será realizado, obedecendo à ordem cronológica da fonte de recurso informada

na ordem de serviço a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancári4 para

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contÍatante atestar a execução do objeto do contrato.

7.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompaúada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on- line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
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ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no

68 da Lei n" 14.133, de 2021 .

7.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de inegularidade do fomecedor contratado,

deverão ser tomadas as providências previstas no do aÍ. 3 I da Instrução Normativa n" 3, de 26 de abril

de 2018.

7.5. Havendo erro na apresentaçâo da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,

ou, aind4 circunstância que impeça a liquidação da despes4 como, por exemplo, obrigação financeira

pendente, deconente de penalidade imposta ou inadimplênci4 o pagamento ficará sobrestado até que a

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após

a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

7.6. Sení considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem banciiria

para pagamento.

8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIAi§TE -MODELO DE
GESTÃO DO CONTRATO

8. I . O fomecedor será selecionado por meio da rcalização de procedimento de PREGÂO

ELETRÔNICO, por critério de menor preço.

8.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista

8.2.1 . Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Câdasfio

de Pessoas Físicas, conforme o cÍrso;

8.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentação de certidão expedida conjunumente pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

referente a todos os créditos tributririos federais e à Dívida Ativa da União (DAU)

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos

da Portaria Conjunta n" l 751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(FCrS):

8.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
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nos terrnos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei n'5.452, de lo de maio de 1943;

8.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao

domicílio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível

com o objeto contratual;

8.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do

fomecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorÍe

8.2.7. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos Municipal

relacionados ao objeto contrahral, deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou

outra equivalente, na forma da lei.

8.2.8. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda

auferir os beneficios do ratamento diferenciado previstos na Lei Complementar

Estadual no 675, de 2020 eLei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado

da prova de inscrição nos cadastros de contribúntes estadual e municipal.

9 - DAS PENALIDADES

9.1. O não cumprimento das condições estipuladas neste Termo de Referência implicará na

adoção de medidas e penalidades preüstas no artigo 156 da Lei 14.13312021, de l" de abril de 2021 .

10 - DAÂDEQUAÇÃO ORÇAMENT,{RIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município.

10.2. Para tal, o processo deve ser encamiúado ao Departamento de Orçamento e Finanças do

Município de Marcelino Vieira para que indicaní a dotâção orçamentiária de acordo com o escopo em

questão.

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes sení indicada após aprovação

da Lei Orçamentiiria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

1I - SANÇÓES ADMINISTRATIVAS

1l.l Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei no 14,133, de 2021, a

Contratada que:
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I l.l.l-Der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações

assumidas em decorrência da contratação;

11.1.2 -Não mantiver a proposta. salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente j ustifi cado;

11.1.3-Não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida

dentro do prazo;

11.'1.4-Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem motivo

justificado;

I 1.1.5-Apresentar declaração ou documentaçâo falsa exigida para o certame ou

prestar declaraçâo falsa durante a licitação ou a execuçito do contrato;

I I .l .6-Fraudar a licitação ou praticar ato taudulento na execução do contrato;

I 1 .l .7-Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

I1.1.8 -Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

1L1.9- Praticar ato lesivo previsto no aÍt. 50 da Lei no 12.846, de Io de agosto de

2013.

I 1.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:

1 1.2.1-Advertênci4 por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem

prejuízos significativos para a Contratante;

I 1.2.2-Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado

sobre o valor da parcela inadimplida até o limite de R$ 50,00 (cinquenta reais);

11.2.3-Mu1ta compensatória de 20o/o (vinte por cento) sobre o valor total do

contrato, no caso de inexecução total do objeto;

11.2.4-Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo

percentual do subitem acim4 será aplicada de forma proporcional à obrigação

inadimplida;
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I 1.2.5-Suspensão de liciur e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou

unidade adminisúativa pela qual a Administração Pública opera e atua

concretamente, pelo prazo de até dois anos;

I 1.2.6-lmpedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

11.2.7-A Sanção de impedimento de licitar e contratff prevista neste subitem

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração

administrativa no subitem I 5. I deste Termo de Referência.

I 1.2.8-Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Públic4 enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que

será concedida sempÍe que a Contratada ressarcir a ContÍatante pelos prejuizos

causados;

11.3 Também ficam sujeitas àrs penalidades do art. 156, III e IV daLei n" 14.133, de2021, as

empÍesas ou profissionais que:

ll.3.l - Teúam sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,

Íiaude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

I 1.3.2-Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

I 1.3.3-Demonstrem não possúr idoneidade para contÍatar com a Administração

em virtude de atos ilícitos praticados.

I l 4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo

que assegurani o contraditório e a ampla defesa à Contratada observando-se o procedimento previsto na

Lei n' 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei no 9.784, de 1999.

11.5 As multas devidas e/ou prejuizos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a

serem pagos, ou recolhidos em favor do municipio, ou deduzidos da garanti4 ou ainda, quando for o caso,

serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

1l 6 Caso a ContÍalante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo miíximo de l0 (dez)

dias, a conlar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
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I 1.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejúzos causados pela conduta do

Iicitante, o município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código

Civil.

1 1.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado

o princípio da proporcionalidade.

I I .9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indicios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei n" 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo à administração

pública nacional ou estrangeira, cópias do pmcesso administrativo necessárias à apuração da

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo

Administrativo de Responsabilização - PAR.

11.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como

ato lesivo à Adminisuação Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n' 12.846, de lo de agosto

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

11.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos pÍocessos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública

Municipal resultântes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou s€m a participação de agente

público.

11.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Marcelino Vieira,/RN, l4 de abril de 2025

deM
deC

Paiva
Esporte e TurismoSecretária Municipal tura,
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MINUTA DE CONTRATO N'

Contratação de empresa para prestâçâo de serviço
de decoração com fomecimento de material para os
eventos juninos do munícipio de Marcelino Vieira-
RN. com o tema "No cordel do Sâo João: Verso.
festa e tradição." Que entre si firmam, de um lado o
Município de Marcelino Vieira-RN e do outro a

empresa na forma e condições abaixo
estabelecidas:

O MUNICÍPTO DE MARCELINO VIEIRA-RN, POT iNtCTMédiO dA PRf,FEITURA
MUNICIPAL, pessoa jurídica de direito público da Adminisfação Direta, doravante denominada
simplesmente CONTRATANTE, sediada na Rua Cel. EpiÍãnio Femandes, no 10, Centro, Marcelino
Vieira-RN, CNPJ n' 08.357.618/0001-15, representada neste ato pelo Excelentíssimo Senhor
Prefeito Municipal, HINDEMBERG PONTE§ DE LIMA, e do outro lado. a empresa _ .

inscrita no CNPJ/MF no _, estabelecida _ (Endereço Completo), doravante
denominada simplesmente CONTRATADA, representada neste ato pelo responsável legal o(a)
Sr(a) _, inscrito no CPF n' e portador da Cédula de Identidad€ tro _,
de acordo com as lormalidades constantes no Termo de Referência e Processo Administrativo.
referente ao Pregão Eletrônico do Tipo MENOR PREÇO POR ITEM, n" 0912025, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrâto, com fundamento legal na Lei n" 14. I 33 de 01 abril de 2021 ,

Lei Complementar Federal n' 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto Federal 11.317, de 29 de

dezembro de 2022 que atualiza os valores para as licitaçôes e Regulamentações Municipais e demais
normas aplicáveis à espécie, ao qual as partes sujeitam-se a cumprir, mediante as cláusulas e
condições abaixo estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO ObJEtO

l. O presente terrno tem como objeto a Contratação de empresa para prestação de serviço de

decoração com fomecimento de material para os eventos juninos do munícipio de Marcelino Vieira-
RN, com o tema "No cordel do São João: Verso, festa e tradição., conforme DFD, ETP, pÍocesso

administrativo e Termo de referência em anexo aos autos e que integram a presente Minuta para

todos os efeitos legais.

CLÁUSULA SEGUNDA - Do IIem e do Va|or
l. Da descrição dos itens e seus valores contratados:

ITEM ESPECIFICAÇÔES TIND QUANT.
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1 Omamentaçào - ENTRADA DA CIDADE ll
(PRAÇA SÁBOIA CARDOSO) - EspeciÍicaçõeq

conforme Projeto Básico e Termo de Referências.

SERVIÇO 0t

2 omamentação PRAÇÀ JOÃO DAMIÃq
(ACADEMIA DA SAÚDE) - Especificaçõesl

conforme Projeto Básico e Termo de Referências. 
I

SERVIÇO 0l

J SERVIÇOOmamentaçâo - ESPAÇO CULTURAL
ANTÔNIO - Especificações conforme Proj

Brisico e Termo de Referências.

0l

4 sERVrÇOOmamentaçào PRAÇA DA MATruZ,l
PATAMAR DA TGRETA E CORETO I
Especificaçôes conforme Projeto Brisico e Termo d!
Referências. 

I

0l

5 SERVIÇOOmamentação - LARGO DA MATruZ.l
Especificações conforme Projeto Básico e Termo d$

Referências. 
I

0l

SERVIÇOOmamentação - CORREDOR CULTLTRAL I
(Rua Antônio Fernandes de Oliveira)
Especificações conforme Projeto Básico e Termo de

Referências.

0t

7 SERVIÇO 01

8 Omamentação - CORREDOR CULTURÀL 2

(RUA CORONEL EPIFÂNIO FERNÂI{DES).
Especificações conforme Projeto Biisico e Termo de

Referências.

0l

9 sERVrÇO§Omamentação - PRAÇA CALAZAN
FERNANDES - Especificações conforme Projet

Basico e Termo de Referências.

0l

l0 SERVIÇOOrnamentação - VILA VITORIA - Especificaçõe

contbrme Projeto Básico e Termo de Referências.

d 0l

l1 SERVIÇOOmamentação - CALÇADÃO DO JOSINO
Especificações conforme Projeto Básico e Termo

Referências.

i,l
0l

12 SERVIÇO 01

centro Administtotívo - cNP): 08.357.618/0001-15 - Ruo Antonio F. de Oliveirc. Ng 79 - centrc, CtP: 59970-000
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6

Omamenuçâo - ANFITEATRO PAI E FILHO El

Ánrn o,l PREFETTuRÂ (RUA col. Josq
MARCELINO) - Especificações conforme Projet{

lo,iui.o . Termo de Referências. 
I

SERVIÇO

Omamentaçâo E:\*TRADA DA CIDADE 2l

(AVENIDA DESEMBARGADOR LICURGd
NUNES) - Especificaçôes conforme Projero Básicol

e Termo de Referências. 
I
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2. O Valor global deste Contrato é de R§ _ (_-).

PREÇOS: os preços a serem aplicados para a execução do objeto deste contrato serão especificados
na PLANILHA, nos termos da proposta definitiva apresentada e aprovada, que passará a integrar
este Contrato, independentemente de transcrição. Fica expressamente estabelecido que os prcços
referidos incluem todos os custos diretos e indiretos requeridos para a execução dos serviços e

quaisquer encargos que possam incidir na sua execuçâo.

CLAUSULA TERCEIRA - Do regime de execução e gestilo do contrâto

l. Todos os itens deverão ser fomecidos dentro dos prazos postos pela legislação vigente
controlados pelo controle intemo e conúole extemo. Sem causar mora a administração pública
municipal ou a esta vier causar prejúms administrativos.

Prestar suporte à Conratante quando esta informar necessidades específicas referentes ao

eto
A empresa licitante vencedora do processo obriga-se a apresentar relatórios mensais ou quando

for solicitada sobre o fomecimento dos itens, ao qual, deveá ser encamiúado à Secretaria
Municipal de Administação do Município de Marcelino Vieira/RN.
4. A entrega deverá acontecer em até 08 (oito) dias após a formalização do pedido realizado pelo
Fiscal do contrato. que emitiní Termo de Recebimento.

CLÁUSULA QUARTA - Das Obrigações da Contratante e da Contratada:
l. São obrigações da Contratante:
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos;
b) Verificar minuciosamente, no pftrzo fixado, a conformidade dos serviços recebidos
provisoriamenle com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta" para fins
de aceitaçâo e recebimento definitivo;
c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fomecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fomecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos;

0 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratad4 de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

2. São obrigaçôes da contratada:
a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da

boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
b) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prívo mríximo de 48 horas, os serviços
com falhas. erros ou incompletos.;
c) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecade a data

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
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comprovação;
d) Manter, durante toda a execução do contrato. em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no certame licitatório;
e) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

CLÁUSULA QUINTA- Da f,nrrega
l. OS CONTRATADOS deverão prestar o serviço, conforme a especificação contida no Termo de
RefeÉncia em anexo
2. OS CONTRATADOS deverão garantir a prestâção imediata do serviço objeto do contrato após
a emissão da ordem de serviço.

CLÁUSULA sExTA- Do Pagamento
1. O pagamento será realizado mediante conferência da quantidade e/ou qualidade dos insumos
e/ou serviços ora contratados a serem verificados pelo Gestor de Contratos na Pessoa do Secretif io
Titular da Pasta solicitante, o qual detém amplos poderes;

2. O pagamento sení realizado, obedecendo à ordem cronológica da fonte de recurso informada na
ordem de serviço, através de ordem bancária, no prazo de até 90 (noventa) dias após o
fomecimento dos serviços solicitados, desde que a contratada:
3. Protocole o documento fiscal equivalente na Secretaria Municipal de Administraçâo;
a) Esteja em dia com as obrigações previdenciárias (INSS), (FGTS), Tributos Federal, Estadual e
Municipal;
b) Indique o banco, agência e conta banciíLria na qual seÉ realizado o crédito.
c) Nenhum pagamento sení efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigaçâo, por parte

do fornecedor;
4. Demais informações estão contidas e deverão ser consultadas no Termo de Referênci4 vinculado
anexo aos Autos.

CLÁUSULA SÉTIMA - Dr Alreração Contratual
1. O contrato podeni ser alterado nos cÍrsos previstos no aÍ. 124 da Lei no 14.133/21, com
modifi cações ulteriores;
2. O presente contrato podení ter sua duração prorrogad4 caso haja interesse da administração,
em conformidade com o art. l07daLein"8l4.l33/21 e suas posteriores alterações:
3. Do reajustamento: Só haverá reajustamento nos valores constantes do presente contrato, caso

o presente valor se torne comprovadamente inexequível, mediante provas a serem apresentadas
pelas partes, devidamente justificadas, aceitas e fundamentadas nos casos previstos na Lei no

14.133121, e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA OITAVA - Dos Prazos de Vigência Contratual

1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da publicação, pronogável por
até l0 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133, de 2021.
2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
3. A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente.

de que as condições e os preços pennanecem vantajosos para a Administração, permitida a

negociação com o contratado, , atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:
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a) Estar formalmente demonsüado no pÍocesso que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;
b) Seja j untado relatório que discona sobre a execução do contrato, com informações de que
os serviços teúam sido prestados regularmente;
c) Seja juntadaj ustificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realizzçáo do serviço;
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
4. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
6. Nas eventuais prorrogações contratuâis, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.
7. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público. observadas
as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA NONA- Da Dotaçâo Orçamentária

A despesa decorrente da presente licitação ocorrerá pelas seguinles Dotações Orçamentárias:

Des 13 392 00{8 l4 .0000..4P..4..14.4§..88§T4§..8-ttlÇt-o..§.4.s-.:..{?.Q..J,1 ?.0.'L?...0.0 R S

§..EBli..tÇ.s§.p...E.rEBÇ-..E.r.Bp.§-.-..88§.§QA..tU.RÍ.p.r,Ç.Â..1,§Q0..0.Q.0ü.Q9..1..090;

Dçspera:..!.1.192.00í8.21§7.. I)A DE T f RTE E .T.URI§-M8..:.í12
J,l,9q,L?..op-.Q..uTR.Q.§.§.EB-v..1ç9§.p-E.IEBÇ-E.tR9.§-.:.tp-§§0A..IInBÍD.lÇ.ê..1,§90,09.Q-0.:9.0.!..Q90;

.qsçpçs.+:...9.{...1??..9q97..?q!.t...0.0.00..M.A.N.uT.-tNÇ.Ã.4-..0A§..aT.l-v..IDAD.E§..p.4..§..-.rÇR-.ETA.B.14...DE-
ADMINISTRA o 076 3.3.90J9.00 OUTROS SE .,.D.8...7 EIR PE A

JIlB.lD Lçi1\. !.,r0.0..qp..q0:04!. QQQ;

CLAU§ULA DECIMA - Da RescisÍlo do Contrato
1. O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, a critério da CONTRATANTE, por acordo
entre as pârtes ou por razôes de ordem administrativas;
2. A CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o Contrato de pleno direito,
independentemente de qualquer interposiçáo judicial ou extrajudicial e/ou do pagamento de
qualquer indenização, pelos seguintes motivos:

2.1 O não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais, especificações e

prazos estabelecidos;
2.2 A lentidão do seu cumprimento. levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade
da realização dos serviços, no prazo estipulado;
2.3 O atraso injustificado no início da realização dos serviços;
2.4 A suspensão da realização dos serviços, sem j usta causa e/ou prévia comunicação à

CONTRATANTEI
2.5 A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não

admitidas no Pregão e no contrato, exceto com a anuência da CONTRATANTE;

CentÍo Administrotivo - CNP): 08.357.618/0001-15 - Ruo Antonio F. de Oliveíra. N9 79 - Centro, CEP:59970-000
E- moil: p releiturcmorcelinoviei ro@gmaíLcon Teleíone: 3385-2070

-ttt"t 

ot u'".



IIffi
PPETIIÍUPA

}IARCELINO
VIEIRA
'.i.i,. tràbàlho ,r:. : :.. , gente

2.6 O desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a realização dos produtos licitados. assim como as de seus superiores;
2.7 O cometimento reiterado de faltas na execução da entrega do objeto, anotadas na forma do
inciso I, art. 124 daLei 14.13312021 ;

2.8 A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
2.9 A dissolução da sociedade ou falecimento do responsável pela CONTRATADA;
2. l0 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empres4 que prejudique
a execução do contrato;
2.11 Razões de interesse público. Pelo não cumprimento das cláusulas contmtuais,
especificações ou prazos, acarretaní à CONTRATADA suspensão imediata pela
CONTRATANTE, da execução dos serviços no estado em que s€ encontram.
2.1 2 Demais informações estão contidas e deverão ser consultadas no Termo de Edital, vinculado
â este contrato.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - Das Penalidades
l. A recusa injusta da CONTRATADA em deixar de cumprir as obrigações assumidas ou
preceitos legais, serão aplicadâs as seguintes penalidades:

1.1 Advertência;
1.2 Multa de 1% (um por cento) sobre o valor da pÍoposta;
1.3 Suspensão temporáLria da participação em licitação e/ou impedimentos de contratar com o
Município de Marcelino Vieira-RN, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
I .4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
MLINICIPAL, emitida pelo Sr. Prefeito. enquanto perdurarem os motivos da punição;
1.5 Por atraso na realização dos serviços, fixada no Pregão e neste instrumento, observada a
Legislação Regente.

2. Demais informações estão contidas e deverão ser consultadas no Termo de Edital vinculado
a este contrato.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - Das Disposições Gerais
I . Constitui obrigação da CONTRATADA a execução do objeto licitado, na forma e condições
estabelecidas por este instnrmento contratual.
2. O CONTRATADO assumiú integral responsabilidade pelos danos causados ao

CONTRATANTE, ou a terceiros, por si ou poÍ seus ÍepÍesentantes, na realização dos serviços
contÍatados, isentando o CONTRATANTE de todas e quaisquer reclamações que possam surgir.
decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas.
Nos preços unitários propostos, deverão estar incluídos todos os custos de materiais, transportes,

cargas, descargas, sinalização, mão-de-obra, tributos, leis sociais, lucros e quaisquer outros
encargos, que incidam sobre o fomecimento do objeto licitado, previstos ou não no Pregão.

3. A fiscalização dos serviços a serem realizados será efetuada pelo CONTRATANTE.
4. Quaisquer instruções, alterações, deliberações e demais providências que a fiscalização julgar
necessárias para melhor finalização do objeto contÍatado, deverão ser registrados no livro de

oconências, não cabendo a CONTRATADA nenhuma reclamação decorrente de entendimentos
verbais.
5. Na contagem dos prazos aqui estabelecidos, excluir-se-á o dia de inicio e incluir-se-á o do
vencimento.
6. A CONTRATADA sujeita-se integralmente aos termos do presente Contrato objeto do

presente certame.
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TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF n'
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCETRA - Do FoTo
l. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca do Município de Marcelino
Vieira-RN. com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

2. E. para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em via única,
sendo sua cópia enviada por e-mail ao licitante interessado, parâ que suÍam um só efeito, ao qual,

depois de lido, será assinado pelos representantes da parte, CONTRATANTE e CONTRATADA, e

pelas testemuúas abaixo. Onde a contrâtâdâ poderá optrr pelâ rssinatura digital com
certificado emitido pela ICP- Brasil como regulamentado na MP 2.200-2.

Marcelino Vieira-RN - RN, em de de202

Hindemberg Pontes De Lima
Prefeito Municipal
CONTRATANTE

Nome:

CPF no
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7 . Os casos omissos deste Contrato serão resolvidos de acordo com os Termos da Lei n" 14.1 33

de 01 abril de 2021, Lei Complementar Federal no 123, de l4 de dezembro de 2006, Decreto Federal
I 1 .3 I 7, de 29 de dezembro de 2022 ou legislação vigente à época do fato ocorrido.
8. Demais informações estão contidas e deverão ser consultadas no Termo de Referência"
vinculado a este contrato.

Razão Social
CNPJ N"

CONTRATADO


